
JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL

"DISPôE soBRE A ALTERAÇÃo ua
nroeçÃo Do ARTIGo 2" DA LEI N'.
6598N, ALTERADA PELA LEI NO.

7+t[r9,E LEI N'. EoonooE oÁ ournas
pnovtoÊxcns."

O h.'c&ih do McEtcI$o üe Jxirn-MT, no uso de suas
atribuições tega§

FAZ SABER qac e Câmara de Vereedores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lci:

Artigo l" - Fice dÉredo do artigo 2o de Lei n".659llfl,
alterede pcla Lei no. 748199, e Lei n". 8002009que pessa a ter e seguinte
redaçío:

"Artigo 2'- O COMAE tem como obietivo§, formuhr a potítice
municiprl de alimentrçto escohr, visando, especiatmenúe, fiscelizar a
apliceçlo dm nosuneocr desünrdoc ! sur menutenÉo e melhorie;
ecomprnhrr e eplicrçlo doc recursoo federeis trensferidoc à contr do
PNAE; zcler pclr qualidede dos produtog em todos os nívei$ desde e
aquisilÍo até e disfibuiçío, obccrvendo sempre as boes prátices h$iêÂirr7fi
e senitárirs: rcccbcr, lalliqrr ê rcmcter ro 

I

("
Av. A,l.ôrlio F..Í.irr SobÍlnào, '1075 - Foi.: (C'65),16Í-lIA - Flx «f'65)/(,í -2255 - CEP 7882(}{)@ - J.ci.Í. - Mlo Gío.to

2
o
o

TRABALHO COM PRAZER

LEI N" 827T2OOI, DE 14 DE MAIO DE 2.001



JACIARA GOV€RNO MUNICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

trNDE, com parocer conclusivo, rs pr€strções de contes do PNAE
enceminhedas Éos Estadoe, pelo Distrito Federet e pelos Municípios'

Artigo 3.'- Este Lei entrará em ügor na data de sue
publiceçío, rwogedes as disposições em conffirio.

GABINETE IX) PREFEITO MT.JNICIPAL
EM 14 DE MAIO 2OOI.

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA
PREFEITO MI.INICIPAL

\

DESPACIIO: Sanciono e Pteratc Lei, sem ressalvas
Registrrde ncstr Sccr€trria dc Administraçío Superuislo e

Planejamento e pubtictde en ooDfoÍDidrde cen r Lrgirlaç5o Vigente. Data
Supn.

S
ITO MUNICIP

C LOPES
Secreterio de Adm. Sup. e Planejrmento
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JACIARA GOV€RNO MU NICIPAL
TRAErALH() COíVI PR,A"ZER

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI NR. 015/01, DE 28 DE MARÇO DE
2001.

Senhor Presidente
Senhores Vereadores

Tem a presente meilsagem o objetivo de fazer ingressar neste
soberano Parlamento o incluso Projeto de Lei, que tratâ de alterações a serem
introduzidas na Lei Mrmicipal ur. 659/97 (Lei quê criou o conselho e o Fundo
de Alimentação Escolar de Jaciara - COMAE), al{Erada pelas Leis, w. 74g199 e
nr. 800/2000.

O principal frrndamento do presente projeto, trata-se da necessidade
de ordem legal, que tem esta Administração Publica, em adeqúJo aos te(nos
da Medida hoüsória u. 1979-19 de 02 de junho de 2000, de acordo com a
Diligência nr. 0l/2001 do FNDEiDIRAE.

Pelo acima aludido, resta a este Executivo solicitar os bons
prestimos de Vossas Excelências, no sentido de que ao recebê-lo, possam
apreciáJo e aprová-lo, üansformando-o em Lei, em REGIME DE URGÉNCIA
de conformidade com o artigo 55 da L€i orgânica Municipal de Jaciara, com
convocação de sessão extraord a, nos termos do REGIMENTO INTERNO
desta Câmara de V
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JACIARA COV€RNO MUNICI PAL
TR/q.EIALHO CÕlVl PRAZE R

Com protesto de estim4 apreço e consideração, extensivo aos seus
Pares, subscreve mui.

Atenciosamente

E)O\,ÍO SR.
VEREADOR IRON REZENDE DE ANDRADE
MD PRESIDENTE DACÂMARADE VEREADORES DE JACIARA-MT

Av. Anao.io FÍtta,. Sôrharo, 1075 - Fdlê: «f'AO ,81-r3ÍE - Fôc ((,.'45!|oí -2255 - CEP 7EüXIS - J.cin - tldo GÍo&!o
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JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL
TR .BA.LHO COIW PR/q.ZER

PROJETO DE LEI NR 0152001, DE 28 DE MARÇODE 2.001

O Prefeito do Município de Jaciara-MT, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER qu€ r Ciurri de Vereadores eprovou e ele
sanciona e seguinte Lei:

Artigo l" - Fica alteredo do artigo 2o da Lei nr. 659197,
alterade pcle ki w.74E199, e Lei nr. 800/200, que passt a ter a scguinte
redeçlo:

"Artigo 2'- O COMAE úem como objetivos, formuler e polítice
municipal de elimenteçâo cscoltr, visrndo, especielmen§ fscelizer e
aplicaçlo dos nscunm destinedos e sue manutençlo e melhorie;
acompenher e aplicrçIo dos recuÍsos federeis trensferidos à conte do _-:11.*"*,.T:l:::*,:::il**,:,-,"1s::::"::M

"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO Nl
REDAÇÃO IIO ARTTGO 2" DA LEr rYR.
66,9IYI, ALTERADA PELA LEI NR
7#19, E LEI NR 8OO2OO E DÁ
OUTRAS PROYIDÊNCIAS."



JACIARA GOVCRNO MUNICIPAL
TR,A.E}ALHO COM PRAZER

aquisiÉo até a distribuiçlo, observendo sempre as boes pÉticas higiênices
e sanitíries: receber, anelisar e remeúer ro

FNDE, com prrocer conclusivo, as prestaçõcs de contas do PNAf,
encaminhades Éos Estadoq pelo Distrito Federal c pelos Municípim""

Artigo 3.o - Esta Lei cnFeÉ em vfuor ne deta de sua publiceção,
revogadas as disposições em csntrlri,o.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA - MT
EM 2E DE MARÇO 2001.

TE NOG IRA

Av. Arlôírio F.rÍ.in Sobrhho, 1075 - Fo.r.: ((r'&, il6í -1Oa - Frx ({fA94A1-2256 - CEP 7882(){)(x) - J.cl.r! - Mto Glo.rô
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e laciata É
ESTADO OE MATO GROSSO

PROCESSO

I

Assunto "otsPõE soBRE A cntlctro oo
CONSELHO E DO FUIIDO I,IUNI.
CIPAL D TÂ Ão rsco
LÂR
OUT

DE JÂCIA
8â§_PB9vt

RA-uT., E D

otnc rÂs.,

8ei ol r97
Dcto

(Proj. de Lei ne OOI/97; de 13 de janeiro de 1997)

I

Nome _ LEt Jtl é59797. OZ,p._DE JANETRO pE t.997

1-



PreÍ'eitura Municipal de Jaciara
LS.l .\DO t)l_ ]t.\'l 0 (;R()sso
AD}T / 93 - 96 RETOTTANDO O PROGRESSO

LEI NR. é59/97, DE 30 DE JANETRB DE L.997

.DISPOE SOBRE A ERIAçAO DO

CI]NSLHO E DO FUNDO I1UNICIPAL
DE ALITíENTAçAO ESCOLÊR DE

JACIARA-TíT., E DA T]UTRAS

PROVIDENCIAS. "

01
ê

{

Iilô
IO Preíeito rr-nicipal de JàEiarár Estàdo de

uso de suas etritslliçoes llegais,
FAZ SABER que e Ca.Jra de Vereadores Aprovou

a seguinte Lei :

llato Grosso,

e ele sanciona

Artigo 1o - Para implermentar a PoIltica
Flunicipal de Alinentâçeo Escolar, fica r:riaJo o CONSELHO
I'TUNICIPAL DE ALI]IENTAçÂO ESCULAR - COIiAE, junto à Secretaria
Hunicipal de Educaçao, Cultura e Desportos, cêíno 6rgao
oeli.berativo, consultivo e de assessoramento! responsável pelâ
conjunçao entre o Poder Público Gr â Sociedade Civil. tendo en sua
composiçao representantes da AdministraçàG; Fe5.porrSâvel pela área
da educâçÂo;, dos professoresl dos pais de alunosl e de
trabalhadoreE rureis -

Artigo 2o - O Cgl'lAE, tem por obj etive
fornular a polltica municipal de alirnentaçao escolàr, visendot
especialmente, fiscalizar a aplicaçao dos rec,:rsos destinàdos â
sua Ínàrrutençao e mel horia.

(

Artigo 30 - 0 COiIAE
(OA) íneínbros, indicados pàra B mãndato
vedada e recond!.rçao pBr mâis de umã vez.

será
de

composto por oito
dois (02) anosr

deArtigo 49 - O Conselho líuniciPal
Alimentaçao Esrclar - COl.lAE r terâ a seguinte composiçao:

I - Secretário l'lunicipal de Educaçaor Cultura
e llesfrortos;

I II - Um (O1 ) l'epresentânte dog Diretores das
Escolas tíunicipai,s, eleito For um calegiado conposto de todes os
Diretores das Escolas l,lun ici pâis i

III - Dois {O?) rePresentantes, das Fais de
Alunos do Hr-rniclpio, indicados pelos Congelho=- da= Ec,munidades
Esccllares do HlrniclFio i

Ar. .{nlonio lerreira Sobrinho. l(l:5 - Fonc: ((165l -16l-l3l,ti - Fa\: (065) J6l-2155 - ( EP -8310-O0O - .;xçix1â - \la
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Prefeitura Municipal de Jaciara
ESTADO DE I\IATO GROSSO
ADM / 93 - 96 RETO]II,{NDO O PROGRESSO

IV - Deis (O2) representantes dos
trabálhàdEres rurais. indicados pelo respectivo Sindicato;

V - Dois (O2) representantes dss professores
Ínuni ci pàis ' indicados Frelo SINTEP;

§ 1o - O nome de cada representante,
indicado pelos ôrgaos de que tratarn o= Incisos deste artigot
deverao vÍr ecomFanhados por seuB respectivos suplente=-

§ 2g - Os nornes dos titulares e respectivos
suplentes serào nÊÍneedos íneftbros do COI'IAE, Por Decreto do
Prefeito l'tunicipal. após as formalizadas indicaçees pelos ôrgaos
que representam.

q 3g. - A funçaa de membro do COt'lAE nae será
remunerãda! sendo considerada de relevànte interesse püblico-o
Al imentaçao
I'tr-rn ici pa I d

Conse I ho .

Artigo 5q - 0 Esnselho líunicipal de
EEcEIâr será presi-dido pelo(a) Secretário(a)

Educaçac, Cultura e Desportos.

Artiqo 6q. - O Flenário é o Ôrgao ssberano do

Presi.den te
menbros.
çtrHAE.

É
J

Farâgrafo Unico - e
e Lrín primeiro e segundo

Fàra au>ri.'.iar G Pretidente a

FlenárJ.o elegerá utn Vice-
Secretários entre seus

dirigir os trabalhos do

Presidente do CBHAE;

F lenârie
Jaciara t

dele:
II

e at:s ôrgaos
Rbedetrehdt] o que

III -
necessárie; 

Iv - áPreEiar âs
contratos de qualqrter natureza I

V - ProPor minuta
COI'IAE;

prestar contas. trinrestra I mente r ào
competentes e a Câmara l'lunicipal de
determina a legislaçaE vigênte i
Eenvocar os membros dc trenFelhs. quando

Art;go 79 - Sao atribuiçoes e ccínFetêntria= dc

representar o Congelho em Juião e farat

a

VI - as atri buiçoes
artigo 1lq, desta Lei l"lunicipal;

propústas de/ convênio e

para (] Regimento Interno do

enumeradas nos incisog do

atri bui çees
Secretârios

Al iínentãçao
contados da
fnternc:. qLlE
mernbrgs.

Paràgrafo Unico - es cornpetências e
do Vice-Presldente e dos prirneiros e segundo

seraa definidas no Reqirnento Interno.

Artigo Etr - B Conselhe HuniciPal de
EscBlar - trOl.1AE. no PrazB de trinta (5O) dias'
purblicaçao desta Lei. elaborará o séi-t Reqimento
deverá sEr aFrov;rdtr Por dGi= terçtrS { I/'l ) d{f= sPLr=

A\. Anlonio Ferrrira Sobrinho. I0:5 - Fonc: (065) J6l-1303 - Flr: (065) 16l-::55 - CEP 18§:0-000 -.rnc:arâ - ]lato Crosso



Prefeitura Municipal de .laciara
EST..\DO DIi \I \TO T;ROSSO

AD]\T / 93 - 96 RE'[OIIA.\DO O PRO(;RESSO
7

A
d isposi çao
instá I ÂÇaC]

Artigo 9o - O Executivo l{uniciPàl colocará à
do COI'IAE, todas as Eondiçoes necessâri.às parâ e

funcionamento do mesmo.e

Artigo 1Og - Fica Criado o Fundo líunicj'Pal de
Alimentaçao Escolàr - FUt'lAE, de natureza contâbil, subordinado ao
Conselho l"tunicipal da Alirnentaçao Escolar, corn competência de
deteríoinàr sLta estratÉqia e controler toíD a hocrologaçao do
Prefeito t"lunicipel e vinculado à Secretariê l'luniciPal da Educaçao
e Culturât sob a admi.nistraçao e gerenciamento do Presidente do
referido Conselho, com o objetivo de captàr recursos a serem
aplicados de acsrdo com o artigo 19 dà presente Lei.

Artigo 11o - Sacr âtribuj.çoes do Presidente do
Conselho l'lunicipal de Alimentaçao Escolar - COIíAE r cono ato de
adrninistraçao e gerenciamento do Fundo llunicipal da Alimentaçao
Escolar - FUI'IAE: t

I - àdíninistrar o FIJIíAE e estabelecer
ãgpolltica de aplicaçao dos seus recursosr de conformidade c

deli.beraçoes do COIíAE:
I I - submeter ao COI'IAE o pl àno de âplJ"çào

C

Ar. \Dlonio Fsrreils SohriÊho. l{l-5

de recursos, em tonsonância com o Plano ,luniciPal te Alinentaçao
Escolàr e corn a Lei de Diretri=es Orçâmentáriesi

IIi - assinar cheques eo conjunto colo o
Secretâric t"luni.ripal dB Finanças e o Primeiro Secretário deste
Conse t ho I

IV - ordenar empenhos e pagamentos das
despesas do Fundo; i-- - i---.--..^- iÀ-r.V - firmar convên j,os e tontratos, inclusive
de eírpréstimos, juntarnente com o Chefe do Poder ExeEutj.vor
mediante autorizativo de Lei i

VI - apresentarr trifi€stralmente, eo Conselho
llunicipal de Alimentaçao Escolar, relatório geral das desPesas e
receitas do Fund.; 

-^^- = r ÀãÁ+ãVI I - encaminhar, mensalínênte, à
contabiiidacie gErel dB Huniclpie as dernonstraçoes de receitaE e
despesàs do Fundo.

Artígo 12g - As receitas do Fr-rndo líunicipàl
de Al imentaçao / Esco I ar +eo const.ituidàs de:

I - transÍerências oriundas do orçamento da
Secretaria l'lunicipal de Educeçeo, Cultura e Desportos;

II - transferêncies oriunda= do Governo
Federal e ou Estadual;

III - doaçoes err espêcies feitas diretamente
parã ct fundo;

IV = outras receitas eventuais. ''

E 1o - As receitãs referidas neste artigo
serao depositadas, obrigatoriarnente, em conta especlfica Ínantidâ
ern agência de estabe l ecirnen to oficial de crêdito.

E ?ô - As deíÍlÕnstráçoes Fassarào a inteqrar à
contabi I idade qeral de tÍllniclpio.

I

./.r !r !. _ F,.\. Írríis] lól_:li: - cEp -ss:o-Í [t.,lacirrra - lt lo í
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Prefeitura Municipal de Jaciara
LSl"\Dt) D[ )t.\t'O cl{osso
ADM / 93 - 96 RETOMANDO O PROGRESSO

t
0

A

Artigo l3o - O total
a,o Fundo l"lunicipal de êlimentaçâo Escolar
com o orçâínento Ànual do lluniclpio.

Artigo 1
datà de sua publicaçao, revog

de recursos destinadog
será apl icado de acordt:

+gor na
rio.

e

Parágrafo Unico - E vedado a utilizaçao de
recursos do FUI'IAE tín despesas corn pesscal e respectivos encargost
ezceto reíaunêração Fcr serviços de nàtureza eventual. vintrulàdas
a projetos especlficos, estriternente relacionadas às atividades
objetivadas pelc Fundo.

Artigo 14g - Nos casos de insuficiência
orçàÍrientáriàr F{]deràc sEr lrtilizãdos créditos adicionais
suplementares, mediante autori.zativo de Lei.

I

Artiqo 15g - O Chefe do Executivo. mediante
Decreto, disciplinará o funcionamento do Fundo Hunicipal dÉ
AI iínPntaçao Escc,l ar.

Esta Lei entrará em v
as disposiçt:es eín contr

GAEINETE DO PREFEITO T,IUNItrIPAL
Em 30 de jeneiro de L.997

CELSA IVEIR tíA
Fref to tíu Pà}

sãnciono a pre=ente Lein acolhendo as
Fc,der Legi=lativo Flun i ci, pa l -

Ióo1 -
"ã5.

e DEEPAtrH
a poresen tad as

tr;
pel o

emend: s

CELStr IVEIR r,IA
Fref tc líu Pal

de conforrnidadeRegistrada e PuhI iceda cÊlD ã
costume,legislaçao vigpntpr cBm afixaçaa nt]s lugare= dÊ

estabelecido= por Lei l"lunicipal. Dat-a suprê-

C^
I',!TJFi I â T=F:E7A 8tr,3 SANTIIS LIIiA

sec. llun 5- ci Fã I de AdíBrni--tr8çaE

Ár. Antonio Ferreira Sobrinho. l0;5 - Fone: (0ó5) .16l-l.l0S - Fa\: (tlôs) 16l-2:55 - CEP i8S2lJ-000 - Jaci:rra - llàto Grosso
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Prefeitura Municipal de Jaciara -MT
Corryromisso com o De*nvolvimento - Adm / 1997-20fi1

llJ

C,:
I

i,t

,. I

LEI NIL 748Igg,DE 14 DE SETEMBN,ODE 1.99!I

(
a

EIITENTA - "DrspÕE soBRE ALTERAÇôn§ xo ARTIGo 3'; Nos
INCISOS I, III, ry E V DO O 4"; NO ARTICO 5'
E NO PARÁGRAT'O ARTIGO 6" TODOS
DA LEI I\TR 659P7,
PROVIDÊNCIAS."

I.97, E DÁ OUTRAS

{\ \nl..rir\ l.;rirrJ§rbr,nh, i,,-i 1,,n.r'x,rJr,l'ljl,x fi\rix,iÉ'i,1'::i: CfP -t«:r)-r,i,ii lo'r.i;., \lli. Úro*o

ií,r{*l,

I
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Prefeitura |vlunicipal de Jaciara -iv{T w
ACompromisso com o Desenvolvimenlo - Adm I 1997 -2000

"Ítspôn §onnr ar.rruçôrs no
ARTIGO 3'; N0§ INCISOS L III' IV e V,
IX) 

^RTIGO 
4"; NO ÂRTIGID 5" E NO

pnnÁcnlro ÚNICO, DO ARTIGO 6"
TOrX)S DA LEr ÀIR.659/97, DE 30.01.97,
B nÁ ournls PRovrDÊNcIAS.'

I

I

(

O Prefeito do Mu nicípio de Jeciara-MT' no uso de suas

atribuições legais

FAZ SABER que a Gmara de Vereadores eprovou e ele

srnciona a seguirte Lei:

vigorar com a3

cinco (05)

membros, indicad(xl para o me d uçlo por
mais de uma vez-'

I - Um (01) repr$entsnte do Poder Público Municipal;
tr-.......-...........

I I Itr - Um (01) representente dos Pais de Alunos do
Município, indicado pelos Conselbos das Comunidades Escolares do Município;

IV - Un (01) representante dos Trabalhadores Rurais,
indicado pelo re,spectivo Sindicato;

V - Um (01) representante dos Professores Municipais'
lndicado peto SINTEP.' 

('Artigo 5'- O Conselho l! ':ilfp:l Ce Alimentação
Escolar terá um (01) Presidente."

. Artigo 1" - Ficam alterados o Aúigo 3'; os Incisos I, III,
IV e V, do artigo 4\ o artip í e o Parágrefo Únko, do srtigo 6', que pa§§arão a

{\ Ânló ro Fcrrcrr} Sobnnho. l(,7j - Fonc t(ta,j r,l-lllrlí F.r\rlx'iÉnl-:l:i-(EP7tt<\lrr-(nx,-Ja.rrrr- \la(' Cros§o

LEI ntR" 748199,D814 DE SETEMBRO DE 1.999

I

t

ano3,
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Prefeitura IvÍunicipal de Jaciara -lv1I ü

é

C

Compromisso com o Desenvolvimeato - Adm I 1997-2OoO

- continuacÍo dr l*i nr.748/99. de 14 de setembro de 1.999 -

Parágrafo Úuico - O Plenário elegerá, entre ül sêus

meubroq o Presidente do COMAE bcm como um VicePrcsidetrter uE Prineiro e
um §egundo §ecretários, prrr auriliarem o Presidente nr direçto dos trsbrlhos do
Corsclho."

Artigo 2'- Estr l.ei ertrará em vigor na drta de sua
publicrç-Io, revogedrs ru dbporicões em contríric

GÂBINETE DO PREFEITO DE JACIAR.A.MT
EM 11 DE Tf,MBRO DE I.999

CEI§OO
Prcfcito e

(

te [Éi, rgsrlve

cEr§o o
P de Jacia

Registrade c P
eÍireçdo nos lugarer dc

ubl oqfor

MARCOS C ALVES

p ) Sec Munici de Administração

vigentg com

I

DIiSPACBO: Sanciono r

I

t

por

{\ {ntóotô FcÍerra S('hírnho llr75-FOnarlx'iÉ61-l:(rr Fâ\rrx'rÉr'l-l:ii-CEPTXXlit-trrt ,lalrm _ \l3la 0í(R!o



PreÍ'citura NI unic ipal de Jaciara .MT
Corrrplor-nisso cout o lJL.5üll\ ol\ ultcrlto - Adru, 1991-2001)

LEI N'R. 8OO/2OOO, DE 24 DE AGOSTO DE 2.OOO

EMENTA: .DrSpÕE SOBRE,lrrrnaçÕns xes nrolçÕEs Do ARTrco 3.
E DOS INCISOS DO ARTIGO 4', DA LEI NR 659/9?, ALTERADOS
pf,LA LEI NR t4st99,EDÃ ourRAs pnoyl»Êxctas."

IY
.6

(

a,

C'

I

Âolonx) [rlreira Srrt,rioho, lil;5 - ]eItü:1,,' t,:t.,,,_,-it,,rr'lrr- 1

C

I

, 'ô5-r :i,,1, .iJ.l,rlrl 'i.rli, (,lr,r.\,,

t



Prefeitura N{unicinal de,Iaciara
Compronrisso com o Desehvolvinrento - Adm | 1997-?000

LEI NR tOOi2OOO, DE 24 DE AGOSTO DE 2.OOO

'DtsPôE soBRE u-rrnaçÕrs xas
nr»,1çÕrs Do ÂRTrGo s. E Dos
INCISOS DO ARTIGO 4", DA LEI NR.
659197,, ALTERÁDOS PELA LEI NR
7 §r», E nÁ outrus pnovtDÊtltctls."

0 PrcÍeito do Münicípio dc Jeciara-MT, no uso de suls

FAZ SABER quc r Câmerr de Vercedorer eprovou e elc
sancione e scguinte l*i:

Artigo l'- Ficam elterrdos o âíigo 3" e os Incisos do eíigo
4', da lri nr. 65919?, rlterados pele Lei t.74[,199, que prssrm r vigorer com rs
seguintes redrções:

m em b ros, i n d i cad os o,.", l ilãI,Í".; 3" [?iT"t ;::1":'"Tf"':X.ffi fi: t;]]
meis de umt vez'

I - Um (01) representante do Poder ErecuÍivo
Municipal, indicado pelo Prefeito;

II - Um (01) rcpresentrnte do Poder Legislativo' que
nlo poderá ser Vererdor, indicado pele Mesa DireÍora da Câmere.

III - Dois (02) rtpresententes dos professorcs da rtde
municipal de ensino, indicados pelo respcctivo órgão de classe ou, ue falta deste'
em Assembléia Gerrl da Cetegorir;

IV - Dois (02) rcpresenlantes de pais de elunos, sendo
indicados pelo Consetho Escolar e outro pete Associação de Pais e Mestres.

V - Um (01) representante dos Trabalhadores Rurais,
indicado pelo respectivo órgâo de classe.

N{.1-
Í

Á

t

e

I

cr

{r. .\ntonio IrrrelÍx \ohrrrrh,r' llt-S - [,,rrt of r -.r,1- tjl,,r I

I
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- Continuacão da Lei nr,800/2000. de 24 de aeosto de 2.000 -

Artigo 2' - Este l*i rntrerá em vigor na dâti dê cuâ
publiceção, revogedas rs disposições em conrírio.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA-]\'T
EM?/D AGOSTO DE 2O.OO

C
A

to

D E S P A C II O: Sanciono a preseote [,ei, sem ressalvas.

CELSO LIVE

Registrada e Publicada de conformidrde com a tegishção vigentq com
aÍiração nos lugares de cosÍume estabelecidos por lei municipal. Date supra.
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ARDOSO ALVES
p/Secretário Municipal de Ad ministração

{\. At|loni,r IrÍr'rrlx \r,l)lllrl,. ill-: - I l.rgt.,r., - \l.,lrr (, r, rss,

§r

a



JMTNTSTERTO DA EDUCAÇÁ - MEC

FUNDO NACTONAL DE DESENVOLVTMENTO DA EDUCAçÃO - FNDE
DiRE-TORIA DE AçOES DE ASSTSTÊNCIA EDUCACTONAL - DTRAE
GERENCIA DO PROGRAMA DE ALIMENTAçAO ESCOLAR - GEPAE

Ofício-Circul ar no 027 t2OOqFruOelOt nne

Brasília, ?0" Del de 2000.

Senhor/a Prefeito/a,

Ao proceder a análise da documentação reÍerente à constituição do
novo Conselho de Alimentação Escolar - CAE - desse Município, constatou-se
as impropriedades apontadas na Diligência no 01, cópia anexa.

Solicito que, após procedidas as adequações, sejam encaminhadas,
por meio dos Correios, uma cópia dos documentos regularizados, dos instru-
mentos utilizados para dar publicidade aos atos, bem como o formulário anexo
devidamente preenchido, para validação do Conselho desse Município junto av este FNDE. i,t

Atenciosamente,

MAR
Di

ELZA SILVA
ora da DIRAE

A Sua Excelência o/a Senhor/a
Prefeito/a Municipal

SBS Quôdrt 02 Bloco F/Fd Au.cô 7" údÂr/702 BrÀslhivDf CEP ?0070-929 IÊ1. {61)21249?í49E0 Fâx (6!)121.7t44 E-mârl Bcnac,i!,fndc.gov hÍ
I

i
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:f\DE MrNtsTÉRrO DA EOUCAÇÀO - MEC

FUXDO XACTOIIAL DE DESENVOLVIXÊNTO DA EDUCAçlO - FNDE
OIREÍORIA DE ÀÇôES DE ASS
GERÊNCIA DO PROGRÁMÂ DE

ISTÊTICIA EDUCAC'ONAL - DIRAE
ALIHENTAÇÂO ESCOLAR . GEPAE

I

DrLrGÊNCrA No O1/2OOO ú

hír.*,OgWl-nrs ,,ÉPrcí. Munlclpal UF

.nhor/a Prcfeito/r,

ós anólise da dooJmentação encamlnhada para dôr regularidade ao côdàstro do Conselho de AlimentaÉo
colar desse Municipio, constatamos que:

o aro DE cnreçlo:
--- não foi recebtdo (lembrar que o ôto à ser envrado deve estar de acordo com a Medida Provisórad no

I tgzg-t9, de o2to6/oo, e suas reediçôês);

-| 
a emenda ao ato de criação não atende às exigências da Medida Provisória no 1979-19;

] é 
"nt".,o. 

à Medlda Provisória nô 1979'19;

IC está em desacordo com a Medida Provisôria no 1979-19;

& Íâltô publicação. tle v
Rê.E)

b
35:

rBS:

O ATO DE NOIIEAç^o lo formulário contendo os nomes dos conselheiros deverá ser preenchido de

aordo com as alterações apontadesli
---'l não fol recebldo (lembrar que o âto a ser envlado deve estar de acordo com a Medlda Provisórla no

-J ,1979-19, óe 02106100, e suas reedições);

-\: 
é anterior à Medida Provisôriâ no 1979'19;

ta 0ubllcôçãoÍ

^A.,2

IIIPORTANÍE'II
O pr"sldente e o nce-presidente do CAE dcvam ,c7 clattos entra os altulatus, em asscmbléla garal,
conlorme estabelccido no inciso It. do ertiao 90 da Resolucáo no 75, do Conselho Dellbr.rdtlYo do FNqE-

FORilULARIo DE cAPTÂçÃo (registro dos dôdos do conselho e dos conselheiros):

)BS:

D<.

Brasílra/DF, _aL /2000.lL
Ellzabeth Iúenezes

PROVTDÊNCTAS A SERE},I ADOTADAS:

1. Âtênder à esta diligênciô, no prazo de/os(cinco) dias após o seu recebimento.

2. As cóplas dos documentos deverão ser enviadas pelo Correio para:
Oltotoda dc Aç'õc,. dG Attlstânc{a Éduc,clon.t ' DIRAE
SAS Quadra 22-Bloco F/Ed. Áurca 7o andar/701 Brasília/DF CEP 70070-929
Tels: (61 ) 2 1 2.4900/4902

Núo oer!o rcGlto. documonto3 ênvl!doú por Íax.

Gerência do Programa de Allmentação Escolar

I

l

i

lestá êm desacordo com a Medidô ProvisóÍia n0 1979-19;

não Íol recebldo;

nlo Íol prcenchldo corretamente (faltam dados como: endereço, telefone etc).
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§ lo O montànte dos recursos Íúificàiros a ser reoassado
de alunos devidamente matrrcuft no ensino pré-escolar

. entes governamentàis reÍeridos rffcaput deste artigo.

Presidência da Repútrlica
Subchefia para Assr.rrtos Jurídicos

MEDIDA pRovIsóRrA No 1,979-19, DE 2 DE JUNHO DE 2OOO.

Dispõe sobre o repasse de recursos
Íinanceiros do Programa Nacional de
Alimentação Erolar, institui o
Programa Dinheiro Direto na Escola, e
dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPúBUCA, no erercício do cargo de presidente da
República, usando da atribuiç5o que rhe confere o art, 6fda coristituição, adota a
sêguinte Medida Provlsórla, com íorça de lei;

S.-lt or rêcursos consignados. no grçarnento da união para execução do programa Nàcionar
de Aiimentação Escolar - PNAE serão fepassêdoG em pâÍcetàs aos Btados, ao óistrito Federat e
aos Municípios, observadas as dispos(ôes Oesu l,ledida provisrlira.

I
será calculado com base no número
e fundâmental dd cada um dos

os o atendimento aos âlunos môtriculàdos nos
nas suàs respectivas áreas de jurisdição, e,

io, poÍ paíte do FNDE, dà corr6pondente

§ 20 Excepcionàlmente, parà os fins do parágrafo anterior, à critério do Fundo Nàcional de
hsenvolvinrento da Educação - FNDE, poderâo ser computados coíno pôrte da rede municipal
os alunos matricurados em escolas qualiÍicadas coílo entidades filantrópicàs ou por elas
mantidas, observado o disposto no art. 1l desta Medida provisoria.

§ 3e P;ra o cálculo do montànte dos recursos de que tratam os parágrafos anterioíes, serão
util.z;Jos os dàdos ofic,ais de matrí.çulas obtrdos no censo escolar relativo âo ano ànterioí ao
dc àiendimento.

§ 40 os recursos Í'inanceiros destinâdos ao PNAE em estabelecimentos de ensino mantidos
pelo Governo Federàl @erão ser administrados pelos Municípios em que esses
estabelecimentos se encontÍàm localizados.

§ 5e A àssistêflcia financeira de que trata este artigo tem caráter suplementar, conforme
disposto no inciso VII do art. 208 dà Constituição Federat, e destina-sÊ, exclusivanrente. à
aquisição de gêneros alirnentícaos.

§.6!-É.facultado aos Est do6, ao Distrito FedeÍar e ao6 Municípios repassar os recursos do
PNAE dhetam€nte às escolas de sua rede, obseÍvadâs as normas e os critérios estabelecidos de
acordo com o disposto no art. ll desta Medida provisoria.

§ 7e Os Estado6 poderão detegàr a seus Municípi
estab€lecimentos estadüàis de ensino localizados
nesse caso, autorizar o repasse direto ao Municíp
parcela de recursos calculados na forma do § 10.

§ 8o- A autorização de que kata o parágrafo anterior será encaminhada ao FNDE, com a devida
ar,uêncrâ do l''runicípio, no mês de janeúo de cada ano, com validade a parür oo ánã àe
re[erência, e poderá ser Íevista, excltrsivamente, n: nrâs de laneiro do ano seguinte.

AÍt. 20 A transferêncià de recursos frnancerros, âb1:trvindo a execução descentrahzada oo
PtlAE, será efetivàdA automàtrcàmente pelâ --, .., '-.s( ttt,./a,.C FNDE, sem necessrdade Cle
convênro, ajuste, acordo ou Contratl, -.?dia:rre úÉposrto em Conta{Orrente eSpeCíÍica.

§ 1o Os recursos Í'inanceiros de que tràta o caput áeverão ser inclurdos nos orçamentos dos
http://www.fnde.gov.br/legislacao/1979- l9.hrml iJn3DOOl
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L5tarur.lJ,

a m l_t

qualidade do6 UtO) em todo§ os ní uisi

2a recer concl restações de contas do PNAE encamrnhàdas pe

,. Y2; Os sald6 dos r«ursos Íinanceiros recebidG à conta do PNAE, exiíentes em 31 de
dezembro, deverão ser ÍeprcgÍaÍnadcs pa:a o exercicro Subseqúente, com est;rtà obeervância

ao objeto de sua traníerência.Aít-3g Os Estados, o Distrito Fed'val e os Municípios instituirão,
poÍ instrurnento legal própno, no âmbito de suas respectivas jurríições, um Conselho de

Allmentêção Esaolar - CAE, ::rc órgào de|be!'atrvc, ÍiscairzeJcr e Ce essesso:anle;lto,

constituído poÍ s€te ÍÍEmbros e com a'Seguinte composição:l - um representànte do Poder

Executívo, indicado pelo Chefe desse foder;ll - um representante do Poder Legislâtivo,
indicado pela Í'bsa Diretorô desse Poder;III - dois representantes dos pÍoíessores, indicados
pelo respectivo órgão de classe;lV - dois representantes de pais de alunos, indicados pelo6

Conselhc Escolares, Asso0açôes de Pais e MestÍes ou entidades similares;v - um

representante de outro Segmento da sociedade local.§ 10 No Município com nlais de cem

esf,olas de ensino fundaÍnental, bem coíÍro nos Estàdos e no Distrito Federal, a composição dos
' membros do CâE poderá ser de até três vezes o número estipulado no caput, obedecida à

pÍoporcionãlidade ali definida,§ 2e Cada membro titular do C.AE terá um suplente dâ mesma

categoria representada.§ 30 Os membros e o Presidente do CAE terão ínandato de dois anos,

t0
.á

@endo ser reconduzidos uma única vez.§ 40 O exeÍckio do

é consideracto servrço pÚb[co relevante e não será remuneracl

ato de Conselheiro do CÂE

cqmp§le-a9-CAtil--

rn

los Estados
I analisâr

n

F m prej u rzo das

competências estabele(idas nesta l"ledida Provisória, o funcionàmento, a forma e'o quorum

, para as delibeÍações do CAE, bem coÍp as suas demJis competênoas, serào definidàs pelo

' Conselho Deliberahvo do FNDE.§ 70 Fi€a o FNDE autorizado a não proceder o repâsse d6
recursos íinanceiros àos Estados, ao Distrito Federal e âos r'1unicípios, na forma estabelecida

Delo seu Conselho Deliberativo, comunlcando o fato ao podeÍ legislativo coírespondente, nos

Lreguintes casos;I - não constrtuiÍem o tesPectivo cAE, no prazo de noventa dias, a contar de s

I de juntro de 2000;II - não apresentarep a pÍestação de contas;lll - não aplicarem testes deI àcertabrhdade e contÍole de quahdade do6 produtos adqriridos com os recursos do PNAE, a ser
$discrúinado gelo FNDEóü{P Os Esüdos, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão

presiação de contas Oo 6tàt Ooç recursos recebidos à conta do PNAE, que será constituída do
Dernonstrahvo Sintético Anual da Execução Físico-Financeirà, nâ forma do Anexo I desta

Medida Frovrsdria, acdnpanhado de cópia dos documentos que o CAE julgar necesEários à

comprovação da execução desses recursos.§ lo A prrstação de contas do PNAE será feità ao

respectuvo CiE, no prazo estabelecido pelo Conselho DelibeÍativo do FNDE. § 20 O C-AE, no

prazo estabeiecido pelo Conselho Dehberativo do FNDE, analisàÍá a prestàção de contas e

encaminhaíá ao FNDE apenas o Demonstrativo Sintético Anual dà Execução Físico-Financeira

do6 recursos repaSSadOs à conta do PNÂE, com parecer conclusivo acerca da requlàridade da

aplicação d6 recursos.§ 30 Verificada ô omissão na prestação de contas ou outra
irregutarrdade grave, o CAE, sob pena de resgonsabilidâde solidá'ia de seus menlbros

comunicará o Íato, mdiante oficro, ao FNDE, que, no exerckio da supervisão que lhe comp€te,

adotará as ÍÍEdidas pertinentes, instaurando, se necessário, a respectiva tomada de contas

especial.§ 4ô A autorúade respcnsáie! peia prestação de contas, que inseíí ou flzeÍ inserir

documentos Ou declaração falsa ou diversa da que deveria Ser i0scrita, COm O Íim de alterar a

!.i verdade sobre o fato. será responsabalizada civil. penal e administrativarnente.§ 5e Os Estado6,

o Distrito Fedenl e og Municípios mànterão em seus aÍquivos, em boa guarda e organização,
pelo prazo de cinco aí1o6, contàdos da data de apresentaçáo da prestação de contas, o§

docurnentos a que se reíere o caput deste artigo, juntaínente com todos 06 comprOvante de
pagamentos ef€tuadoo com os recursos finan(eiÍ06 tÍansferidos na forma desta Medida

Provisória, ainda que a exe(ução esteja a cargo das respectivas escolàs, e estarão obrigadcg a

disponibilizá-los, sempre que solicitado. ao Tribunal de Contas da União - TCU, ao FNDE, ao

sistema de controle InteÍno do Poder Executivo da união e ao cAE.§ 60 O FNDE realizará, no6

Estados, no Distrito Fêdêral e ôos Município6, a cada exercício financeiro. auditagem da

aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de amo6tragem, podendo, para tanto, requisitar o

encaminhar,rcnto de documentos e demais elementos que julgar necessário, bem como realizar

fiscalização ln loco ou, ainda, delegaí competência a outro óÍ9ão ou entidade estatal para

, Íazê-lo.Art 59 A fiscahzacão dos recursos íinanceiros rerativos ào PNAE e de competência do

TCU, do FNDE e do CAE, e seia íerta meciaite a realizaçào de a!drtorras, rnspeções e anáhse

dos processos que orrgrnarenr as respea(lü3s ÊrÊstações de ccniês § 1: cs ór-oãos rncumbidos

da fiscaltzacãO dOS recursos õestrnados AO PÍ,IAE poderàO ceieDrar Convénros ou acordos, em

regime de mútua cooDeràCãc. Dâra airvrlàr e."' rri/ar o controle do oroçrama.§ 2o Qualquer

, peisoa física ou Juridrca poderá denun(iar ac FNDE, ào TCU, aos órgãos de controle interno dÔ

rp.//*,rvw.fnde.gov.br/legislacac,'l il9' I 1...;,r,1 2310312001
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o*r* da União, ao Ministério Público Federal e ao CAE inàSubridades identrficadas

na aplicação dos Íecursos destinados à execução do PNÂE.§ 3c A fiscalização do FNDE, do TCU

e de todos os outros órgãos ou eotidades estatàis envolvidos será deÍlagrada, em conjunto ou
tsoia'Jamenle, eni rei;ç:l; a, istaco, .c D,itÍ'tc Fi-a:rêl cJ ê: i':.rnrcipit, 5Ên',pie que Íoí
apresentada denúncra forrnàl de irr( gularidade identiíicada no uso dos recursos públicos à
conta do PNAE.

AÉ. 6r OS cardápios dos pÍogrames de ahmentãçãO escolàr, sob a responsabilidade do6
Estados, do Dastíito Federal e dos Muna.ípios, serão elaborados por nutricionistas capacitàdos,
com a participação do CAE e respeitando os hábíto6 alimentaÍes de cada localidade, sua
vocação agrícola e a preferência por produtos básicos.

§ 1o Considerà-se produtos básicos os pÍodutos semi-elaboràdos e os produtos in natura,

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios utilizarão, no mínimo, setenta porcento do§
recursos do PNAE na âquisição d€ pÍodutos básico6.

ArL 7q Na aquisiÉo de insurnos, terão prioridade os produtos dà região, visando a redução

dos custos. ::

zl

Art. 89 Os Estados pre*arão assistêncLa té(nica aos Municípios, em especial na área de
pesqursa em alimentaçáo e nutrrção, na elaboÍação de cardápios e nê exetuç;o de programas

relàtivos à aplicaçâo dd recursos de que trata esta Medida Provisória.

Art.9o Fica instituido, no âmbito do FNDE, o Pr@rama DinherÍo Direto na Escola - PDDE, com
| . - o obletivo de pÍestar assistêncra frnancerra, em caráter suplementar, às escolas públicas dov 

ensino fundamentat das redes estaduais, municipais e do ôistíito Federal e às escolas de
I educação especial quallficadês como entidades filantrópicas ou por elas mantidas, observado o
-'!. - disposto no àrt. ll desta Medidà Provisória.

Parágrafo único. A assistêôcia financeirà a ser concedida à cada estàbelecimento de ensino
benenciário sêrá deÍinida anualmente e terá como base o número de alunos Ínatriculados no

ensino fundamental e especial, de acordo com dados extraidos do censo exolar realizado pelo

Ministerio da Educàção no exercício anterior, e repassada:

I - diretamente à unidade executora ou à entidade ÍepÍesentativa da comunidade escolàr, na

forma dos requisitos estabelecidos no art. l1;II - ào Estado, ao Distrito Federal ou ar, Municípo
mantenedor do estàbelecimento de ensano, nos demais caso6.

AÍt. 10 Os recursos financeiro6 repassàdos para o PDDE serão destinôdos à cobertura cle

despesas de custeio, manutenção e de pequenos investímentos, exceto gastos com pe:isoà|,
que concorram paÍa â garantie co func{onamento dos estabelecimentos de ensino.

Art. 11. O Conselho Deliberàtivo do FNDE expedirá as normàs relativas aos critérios de
alo:ação dos re[urscs, valores per capita, unidàdes exécutoras e caracterização de entidades,
bem assim as orientaçôes e instruções nedessárias à exqcução dos Programas de que trata esta
Medida Provisória.

AÍt. 12, O disposto no art. 20, nos §§ 40, 50 e 60 do art. 40 e no art. 50 desta Medida Provisoria
aplica-se. igualmente, no que coubêr, ào PDDE. quanto ao repàsse de recursos financeiroe aoe

entes descritc nos incisos I e II do parágrafo único do art. 90.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios Íirmarão teríno de
compromisso com o FNDE. no qual constará a obÍigatoriedade de inclusão nos seus respectivo6
oíçamentos do6 recursos financeiros tÍaníeridos na forma do inciso I do parágrafo único do
art. 90 aos estâbele€imentos de ensino a eles vinculados, bem como a Íesponsabilidade da
pÍestação de contas desses recursos.Art 13. As unidades executoràs das escolas apresentarão
prestâção de contâs do totàl dos recursos recebidos à conta do PDDE, que será constituída do
Dernonstratrvo Sinte:rco l rual da Exe:u(ão Fisrco-Financeira. na fornra do Anexo ll desta
f\leaida pÍovrscíà, êco'1 ' rrh3dô dcs doíumentcs que aF Sec.elaÍas Ce EducàCão dos Estados,
do DrltIrto Federai e dc:. r 1i..rnrcíprcs.;uloa:err necessárros à cocrprovação da execução desses
recursos.§ 1' A p;estac; de coôtàs do PDDE será íeita à respectiva Secretariâ de Educação,
no . , Co:-j3liro Delrbêretivo do FNDE.§ :' As SecÍetârias de Edu:ação
dos Estâdos, do Drstnto FedeÍal e dos lrlunicípios, no pÍazo estabelecido pelo Conselho

I
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I

l

i
l'

I
i
I

I



I

, Deliberativo do FNDE. analisarão as prê§taçôes de contas das unidades executoras,
consolidando-as em um único Demonstrativo Sintético Anual da Exmção Físko-Financeira do
PDDE e encaminharão apenas este docuÍnento ao FNDE, com parecer conclusirro acerca da
regularidade da aplicação dos r«ursos.

ArL I l. Os drspo,itr',cs desta lleCrda Prcvr:ória apticam-se aos recursos repassados à conta do
PNAE e do PDDE no exercício de 1999, ficando a caÍgo do Conselho Deliberaüvo do FNDE a

definicào do prazc pêÍâ a apresenta(ão das prestações de contas.

AÍL 15. Fica convahdados os atcs praticados com base na í-'ledida Proviória no 1.979-18, de
4 de maio dê 2000.

ArL 16. Està l'ledidà Provisoria entra em v:gor na data de sua publicação,

Art 17. Revoga€€ a Ler nê 8.913, de l2 de Julho de 1994.Brasília, 2 de junho de 2000:, 179A

da Independência e l120 dâ República.MARCO AtffONIO DE OUVEIRA MACIEL

Pdul) Rendto S1uzàr-.i:.,1o ha a.c. Jê J á.-'ôc, - td,iâo EÍtra
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ANEXO

UF: 

--ENÍIDADE
EXECUTORÂ:

EXERCíCIO:

ts'

I . EXECUçÃO FINANCEIRÂ R$ 1,OO

A - RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS DO FNDE A CONTA DO PNAE

B - RENDIMENTO DE APLICAçÕES FINANCEIRÀS (recursos financeiros do FNDE)

C-RECEITATOTAL(A+B)

D - RECURSOS FINANCEIROS GASTOS (aquisição de çêneÍos alimentÍcios)

E . SALDO FINANCEIRO APURÁDO IiO EXERCICIO ( C _ D)

rr - ExEcuçÃo rÍsrcA
. NUMERO DE ALUNOS ATENDIDOS:

. Alunos da Pré-Exola

. Alunos do Ensino Fundamental

. Alunos de Entidades Filantrópicâs

c . NÚMERO DE REFEIÇÕES SERVIDAS

tII .- PARTICIPAçÀO DA ENTIDADE EXECUTORA

A.Enr generos à hmenticios

FME
DEMONSTRÁTIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUçÃO
FÍslco-FINANCEIRÂ Do PROGRAMA NACIONAT DE
AtTMENTAçÃO ESCOLAR - PNAE

http.//www fnde.gov.br/legislacao/I 979- I 9 html 2310312001

:

í

B . NÚMERO DE DIAS ATENDIDOS

D . CUSTO MEDIO DA REFEIçÃO

I



B Outros (mensurar)

rv - DEcrÂRÁçÃo

Decla ro sob às
atendrnrento do
reíerente a e.xec

Local e Data

Nome do Dirigente da Entidade Executora

Assinatura do Dirigente da Entidade Executora

V - Â SER PREENCHIDO PELO CAE

PÂRECER SOBRE A EXECUçÂO DO PROGRÂMÂ:

penas da lei que às iníormações prestadâs são a expressão da verdade e visam o
drsposrü na l,ledidô provisória no I.979 e suas Íeedições, e que a documentação

ução encontra-se sob a guarda deía Entidade Executora.
22
6

i

t
i

I'!'

Itp://www. fnde.gov. brllegislacao/ l979- I 9.hrml 23/O3/200t

I

í I

I

I



-. REGUIáR

-. NÃO REGULAR qç

Local e Data

Norne do Presidente do CAE

Assinatura do Presidente do CAE

UF: 

-

ANEXO
II I

L,

I - IDENTIFICAçÃO DA ENTIDADE BENEFICIÂDA:

CGC:

None (sec ou Pm):

Exercrcio: Período de Execuçàt,:

Datà da Prestação de Contas:

u - ExEcuçÃo FINANCEIRÁ (R$ 1.00)

III _ EXECUçÃO FÍSICA:

DEMONSTRATIVO SINTÉTICO ANUAL DA EXECUçÃO
FÍSICo.FINANCEIRA DO PROGRAMA DINHEIRO
DIRETO NA ESCOLA. PDDEFÀOE

Valor

Executado

Va lor

/ Trtul i

Recursos Transleridos

SECRETARIA OU PREFEITURA

ü Rend. Aplic. Financeira

Subtotal

UNIDADE EXECLIOR/A

ü Rend, Aplic. Financeira

Su btota I

Total

htrp://*rrrv.ft de gov.brllegislacao/ I 979- I 9.html 23103/2001

!

I

Saldo



7
Escolas Total

ec
)L

êtendii ts

ú Com repaçse diret6 pulo trDa

u Vra Secretaíia ou prefeitura

PÍestação de Contas

ü Regular

IV - DECLÂRÂçÃO:

oeclàro sôb às penas da le
atendinlento do disposto na

Local e Oata

Nome do Dirigente

V - PARECER §OBRE A EXECUçÃO DO PROGRÂMA:

ique as informaçõ€s píestadas são a expressão da verdade.
Medida Provisória no 1,979'e suas reedições.

I

e vrsam O

ú Apresentadas

t'

,://qr,rrv.fnde gor. br,4egislacao I l9j9_19.html 23/03/2001

i

I

seu Representãnte Legal

OU

ú Não Regulâr

i
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5

!

:

j

!
l

rl t p://wu.\y. fride.gov.br/legislacao/1979- I 9. html 23/03t200t
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I



r
el6

Local e Oâta

Nome do DiÍigente

OU

seu Representante l-egal da Secretaria de Educação

rp://www. Érde.gov br/legislacao/ I979- I9 hrml 23/O3/200t

I

I
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FME
MIN§rÊRl() OA ÉDUCAçÁO

R' DO r{AC6r{AL OE OÉS€tíVOLlr E úTO DA EDUCAçÀo - FiloE URGENTEEOUCAC'ONAL - OIRAE

q1
DfrETORIA OE AçôES O€ AS§SÍÊNC|A
GERÊNCN DO PROGRÂÍA OÉ ALIMET{ O ESCOLÁR . GEPAE

DrLrGÊNCIA No O1,/2OO1
ô

i

À Preí. lrlunicipal

Senhor/a Prefeito/a,

lac.l à ÍQ^ ur:MIrax: ( )

Acusamos o recêbamento da documentação rêfeÍente à dtllgência OttZíJ[}O e após reanálise, constatamo6,
ainda, as sêguintes impropnedades :

1. o aro oe cnreçÃo:
não foi recebido;

à emenda ao ato de criação não atende às exigênciàs da Medida Provisórta no 1979-19;

é anterior à Medidâ Prqvisória no 1979-19;

êstá êm desacordo com a Medida Provisóriô no 1979-19;

íalta publicação;

«)rreto.
c

d-
OBS: 99o9

x

2. O ATO Of AtOmeeçIO (o lorn uláno contenclo os nom(s dos conselhdros cteverá sq pranchido de
acordo com as alteraçB apontadas):

nào fol Gcebido;

é antertoÍ à Mêdida Provisôria no 1979-19;

está em desâcordo com a Mêdida provisÍia no r979-r9;Êü ]9 TaTf ..- § aef 3S.r_ 9g
Íaltâ publica@;

em c3so de substituição do(s) conselherro(s), apresentar documento comprobâtúrio da renúncia do(s)
mesmo(s);

correto.

3. O FORMUúRro DE CÂPTAçÃO lregistro dos dados do consetho e dos consetheiros v
não fol recebido;

não foi preenchido corretamente (faltam dado6 como: endereço, teleíone êtc);

correto.

OBS:

Brasília/DF, l. .i2oo1.
itbrr.i", rcla M ues

Eata dtlleêncla devcrá sêÍ ôtêndldã até 2OlO3/2Oo1, Ât€rto qu6 o não cumprlmento dcssê
praro, lmpllcará a lmêdletâ suspcnsão do repássr dos recuÍsos.
EsclàÍêc€mos quê q repasse será restabelecldo somGnta r partir do momGnto êm quê Íor
coír'tpíovàda a sua regularização iunto a esta Autarquíe.

llna R
Su bqeíe ede co a mento e Avallação

Ê

ã
E
tI



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂUNRA MUNIGIPAL DE JAGIARA

NO tç t2001.

Encami do aÍa PARE R na COMISSAO

DE

PROTOCOLO GERAL N"
PROCESSO N"

SOE
t2001.

RffLBI:
DATA: t2001.

PRESID AO

12

À.

tua Jurucê, no i.301 Cx. postâl -49 Fone/Fax: (0"55)461-í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato GÍosso

^*^
o Í-rrt

PROJETO DE



ÊÂÊ
Êl iâ

-g-

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂUARA MUNIGIPAL DE JAGIARA
jl
â

N"/ LPROJETO DE

LIDO a Mensagem do Projeto

SESSAO

PROTOCOLO GERAL N"
PROCESSO N" Y

SALA DAS SESSOES
JACIARA.

Luiz onvlnl
oF. D ISTRATIVO

t2001.

iuaJurucê,no1.30i Cx. Postat -49 Fone/Fax: (0*65)461-1679/2393 - C EP 78.820.000 - Jaciara - Mâto Grosso
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COMISSÂO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO

Projeto de Lei n'.-015i2001 de autoria do Poder Executivo.

RELATORIO

I - Exposição da matéria em exame

E submetido a Comissão para fins de relatório e parffir, o Projeto de Lei n.o
015/2001, que dispõe sobre algumas alterações a serern introduzidas na Lei Municipal n.o
659197 (l-ei que criou o Conselho e o Fundo de A.limentaçiio Escolar de Jaciara - COMAE),
alteradas pelas Leis n."s 748199 e 800/00 sucessivamente.

II - Conclusão do Relator

Após a deüda anárlise observamos então que a materia e constitucional, por não ferir
neúum preceito estabelecido na Lei Maior, e legal e regimental, obedecendo ainda a
tecnica legislativa.

São as conclusões da relatoria

Alcantara Santos Wemer Martins

SALA DAS COMISSÕES
laciar4 25 de abril de 200 |



1?
E

III - DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação reunida nesta dat4 após estudos ao
parecer da nobre Edil Municipal, passa á votação-

Pela ordem.

VOTOS

Pelas conclusões

Vereadora Santos Werner Martins

Com as conclusões da Relatoria

Nunes Monteiro
Vice-

"fu-'/"-
o

SALA DAS COMISSÔES
Jaciar4 25 de úril de 200t .



PARECER DA COMISSÃO

De acordo com o art. lO7, § l', do Regtmento Intemo, a Comissão de Consituição,

Justiça e Redação em reunião de 25 de úril de 2001, opinou unanimidade pela

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade, exarando assim PARECER

FAVORÁVEL ao Projeto de Resolução n." 015/2001.

H

\,

Estiveram presentes os senhores vereadores abaixo assinados

Vereadora Santos Wemer Martins

Vereador Ruraldo Nunes Monteiro
Vice-Presidente

Vereador Max Joel Russi
Secretário

SALA DAS COMISSÔES
Jaciar4 25 de abril de 2001 .



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA ef
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ESTADO DE MATO GÀO§§O
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ESTADO DE MATO GROSSO ,É
CÂTvInRA MUNIGIPAL DE JAGIARA

PROJETO DE LEI
MUNICIPAL.

N' OI5/OI DE ALITORIA DO EXECUTIVO

nnlnrónro

2 - EXAME DA MATERIA

A materia é de grande alcance social e de interesse da
comunidades escolares, dai a sua oportunidade, para se eütar o atraso na
transferência dos recursos para aquisição da merenda de nossas escolas. E
conveniente, face do seu alcance e interesse acima mencionados.

Diante do exposto, somos pela aprovaçâo do merito da
\.' materia.

SALA DAS COMISSÔES, EM 25 DE ABRIL DE 2OOI.

Nd^^1P f,^z'-r+r'sr

VER. RODRIGO FRANCISCO
RELATOR

Rua Jurucê, n'1.301 Gx. Postal -49 Fone/Fax: (0-65)461-1679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciârâ - Mato Grosso

fr,
ÊI

coMrssÃo DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

I. EXAME DA MATERIA

A materia versa sobre a alteração do artigo 2" da Lei
Municipal n" 659197, que dispõe sobre os objetivos do COMAE - Conselho
Municipal de Alimentação Escolar.
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ESTADO DE MATO GROSSO 1l
cÂmaRA MUNIGIPAL DE JAGIARA

nncrsÃo oa conrrssÃo

A Comissâo de Educaçâo, Cultura e Esportes, reunida nesta
data abaixo, para a apreciação do relatório, passa à votaçâo:

Pelas conclusões

Co o Relator

VE MA JOEL RTISSI
vI E-PRE IDENTE

Acompanho o voto do Relator

VER. R NUNES MONTEIRO

SALA DAS COMISSOES,25 DE ABRIL DE 2.OOI.

r Jurucê, no 1.301 Cx.Postal -49 Fone/Fax: (0*65)461-1679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso

ç-sàip ç,..-.-*,.'s
VER. RODRIGO FRANCISCO
SECRETÁRIO - RELATOR

Presidente
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ESTADO DE MATO GROSSO JI
CÂMARA MUNIGIPAL DE JAGIAR'T

PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Educaçào, Cultura e Esportes, à
unanimidade de seus membros, emite PARECER FAVOR,IVEL ao merito
da matéria do Projeto de Lei no l5l01 , de autoria do Pode Executivo Municipal.

Estiveram presentes os Vereadores abaixos assinados:

SALA DAS COMISSÔES,25 DE ABRIL DE 2OOI

VER. R
Presidente

h
v
v

MAX OEL RTISSI
Presidente

f{-rá_.f í^,---,.9
VER. RODRIGO FRANCISCO
Secretário

r Jurucê, no 1.30'l Cx. Postal -49 Fone/Fax: (0*65)461-í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso

NT]NES MONTEIRO
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PROJETO DE NO ) d/
(

SESSAO

PROTOCOLO GERAL N"
PROCESSO N'

\çls

APROVADO O REFERIDO AUTOGRAFO
CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA.

JACIARA. 2001.

Ver. I nRe nôrade

PRES DEN

DE

{r*tl
Jo

IO VI E-PRES E

Ver. Rurald Monteiro
2" VICE-P DENTE

Ver. Ivan de.Almeida Silva
I" SEC RIO

Ver. Luiz o
A{\F
lveta

2" SECRETÁRIO

a Jurucê, no i.30i Cx. postal -49 Fone/Fax: (0*65)461-í 679/2393 - CEP 78.820.000 - Jaciara - Mato Grosso

ESTADO DE MATO GROSSO

CÂUNRA MUNIGIPAL DE JAGIARA

Ver. USSI


